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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE - SC
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – SERVIÇO DE SUPRIMENTOS
RUA CEL. BUENO FRANCO, Nº 292 - CENTRO - CAMPO ALEGRE – SC
CNPJ: 83.102.749/0001-77 
TELEFONE / FAX: (47) 3632-2266


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2014

PREGÃO PRESENCIAL

PREGÃO PRESENCIAL VISANDO A AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA TRANSPORTE DE MERENDA NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

A Prefeitura Municipal de Campo Alegre/SC, através de sua Secretaria Municipal de Administração, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberto o presente certame licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, o que se realizará nos termos do presente Edital e em consonância com a Lei Federal nº 10.520 de 17 de junho de 2.002 e aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como ao Decreto Municipal nº 4.792/2007, seguindo as condições estabelecidas no presente Edital, seus anexos, cujos termos o integram.

1 – DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

O processamento da presente licitação se dará através do Serviço de Suprimentos da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Campo Alegre/SC, a qual na qualidade de Promotora, visando a “Aquisição de veículo modelo furgão compacto para transporte de merenda escolar na rede municipal de ensino, conforme Anexo I (Termo de Referência), parte integrante deste edital.”
1.1. A entrega dos envelopes deverá ser realizada até às 9h45min do dia 28/11/2014, no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Campo Alegre/SC, situado à Rua Cel. Bueno Franco, nº 292, Centro do município de Campo Alegre/SC.

1.2. A entrega dos envelopes no Serviço de Protocolo do Município é de total responsabilidade da empresa licitante, excluindo a responsabilidade do Município em receber os envelopes via Correios ou por outro meio, assim como de controlar a tramitação dos documentos até o Serviço de Protocolo do Município.

1.3. A sessão pública do Pregão realizar-se-á no dia 28/11/2014, às 10h, no setor de licitações da Prefeitura Municipal, situação no endereço do item 1.1 deste Edital.

1.4. Poderão participar da licitação as empresas do ramo pertinente ao objeto do presente edital e contrato que preencherem os requisitos exigidos na Habilitação. 

1.5. Não será permitida a participação na presente Licitação, de empresas:

a) Consórcios;

b) Declarada inidônea por ato do Poder Público;

c) Sob processo de falência ou concordata;

d) Impedida de transacionar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados.

1.6. A licitante não poderá ceder ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas através do presente certame.

1.7. A licitante manterá durante toda a execução do objeto as condições de habilitação e qualificação que lhe forem exigidas na licitação.

1.8. A execução do objeto do certame deverá ser realizada de acordo com o Termo de Referência constante do Anexo I, parte integrante deste edital.

1.9. O critério de julgamento será pelo requisito MENOR PREÇO POR ITEM.

2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente licitação correção por conta da seguinte dotação orçamentária do Município:

	Entidade
	1
	Prefeitura Municipal de Campo Alegre

	Órgão
	05.00
	Secretaria Municipal de Educação

	Unidade
	05.05
	Serviço de Controle de Merenda Escolar

	Função
	12
	Educação

	Subfunção
	306
	Alimentação e Nutrição

	Programa
	0012
	Merenda Escolar

	Projeto
	2.015
	Merenda Escolar

	Elemento de Despesa
	3.4.4.90.52.00.00.00.00
	Equipamentos e Material Permanente


3 – DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

As propostas serão recebidas no dia, hora e local mencionado no preâmbulo, em uma via datilografada, assinada em sua última folha e rubricada nas demais pelos proponentes, ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em 02 (dois) envelopes numerados, distintos, fechados, contendo na sua parte externa, fronteira, a seguinte inscrição: 

AO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2014 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA

PROPONENTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA E CNPJ)

AO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2014 

ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO

PROPONENTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA E CNPJ)


3.1. O Envelope nº 01 deverá conter a proposta comercial (item 6 e seguintes) e o nº 02 a documentação necessária à habilitação (item 8 e seguintes). 

3.2. É reservado ao Município o direito de exigir a apresentação dos documentos originais, caso julgue necessário.
3.3. Os documentos apresentados em originais não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante do processo licitatório.

3.4. Serão inabilitados os proponentes que apresentarem a documentação em desacordo com o exigido neste Edital, não se admitindo a complementação “a posteriori”.

4 – DO CREDENCIAMENTO

Os interessados em efetuar lances verbais, manifestar intenção de recurso, e/ou participar como representante da empresa na sessão, deverão se credenciar junto ao Pregoeiro, no início da sessão de abertura do pregão, através de representante legal devidamente munido de documento que o credencie a participar do procedimento licitatório, podendo fazê-lo da seguinte forma:
4.1.1. Sendo o representante sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá este apresentar o respectivo Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; ou

4.1.2. Por meio de Procuração pública ou particular com firma reconhecida (em Cartório) expressando seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da representada, firmada por sócio ou quem de direito, conforme disposto em estatuto, contrato social ou ato constitutivo.

4.1.2.1. A Procuração somente será aceita pelo Pregoeiro se estiver acompanhada do Estatuto, Contrato Social, ou ato constitutivo da empresa a representar, para fins de comprovação de poderes de outorga da procuração.

4.2. O representante credenciado deverá apresentar, também, carteira de identidade ou documento equivalente que o identifique.

4.3. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada empresa licitante.

4.4. As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal das licitantes somente poderão participar da sessão como ouvintes.

4.5. Os documentos de que trata o item 4 (Do Credenciamento) deverão ser apresentados em original ou fotocópia autenticada.

4.6. A autenticação que trata o item 4.5 poderá ser realizada em cartório competente ou por servidor público integrante da Comissão de Licitações do Município de Campo Alegre/SC.

4.6.1. A autenticação por servidor público de que trata o item 4.6, somente poderá ser realizada até às 9h30min do dia 28 de novembro de 2014, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre/SC.
4.6.2. A autenticação somente poderá ser feita mediante apresentação de cópia do documento acompanhada da via Original.

5 – DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Aberta a sessão, em ato contínuo ao credenciamento, os interessados ou os seus representantes apresentarão a Declaração, conforme modelo no Anexo II (fora dos Envelopes nº 1 e 2), dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.

5.1. Em caso do licitante não apresentar a Declaração poderá preenchê-la na própria sessão, pelo licitante devidamente credenciado à sessão, utilizando o modelo padrão fornecido pela Equipe de Apoio.

5.2. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem valer-se da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também (fora dos Envelopes nº 1 e 2), Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), comprovando o enquadramento como micro empresa ou empresa de pequeno porte.

5.2.1. A Certidão Simplificada que trata o item 5.2 deverá ser recente, não sendo aceito com data de emissão anterior a 1º de setembro de 2014, devendo ser apresentada em original ou fotocópia autenticada.
5.2.2. A autenticação que trata o item 5.2.1 poderá ser realizada em cartório competente ou por ou servidor público integrante da Equipe de Apoio ou Pregoeiro (deste Pregão), sendo que neste caso, a autenticação por servidor público somente poderá ser realizada até às 9h30min do dia 28/11/2014, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre.

5.3. Caso a licitante não se faça representada na sessão, esta deverá encaminhar um terceiro envelope, contendo a Declaração (Anexo II), bem como o documento do item 5.2 deste Edital, se este for o caso, ficando impedida de participar da fase de lances da sessão pública do Pregão.

6 - DA PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE Nº 01)

No envelope nº 1 (PROPOSTA) deverá conter a proposta comercial, de acordo com o modelo fornecido no Anexo V, emitida em 1 (uma) via, datilografada ou impressa, devidamente identificada e assinada pelo representante legal do licitante, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, além de conter claramente:

a) Especificação do serviço cotado, sendo que o julgamento da Proposta será pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO.

b) O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos a partir da data prevista para abertura das propostas comerciais (art. 64, § 3º, da Lei 8.666/93).

6.1. As propostas apresentadas com valores superiores ao máximo fixado e/ou em desacordo com o presente Edital serão automaticamente desclassificadas.

6.2. Os preços deverão ser cotados em moeda nacional, sendo admitidas apenas duas casas decimais após a vírgula.

6.3. A Proposta que omitir o prazo de validade será considerada como válida pelo período de sessenta dias a contar da abertura da mesma.

6.4. A proposta depois de entregue é irretratável e irrenunciável.

6.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais.

6.6. A falta de assinatura e/ou carimbo (ou identificação da empresa) na proposta poderá ser suprida/preenchida pelo representante legal da empresa (devidamente credenciado) presente à Sessão de Julgamento.

6.7. Considerar-se-ão inclusas na proposta todas as despesas concernentes à execução do objeto, tais como materiais e mão de obra necessárias, encargos sociais, ferramental, equipamentos, benefícios e despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras incidências.

6.8. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas fora do prazo estabelecido neste Edital.

7 – DA FASE COMPETITIVA DO CERTAME

Aberta a sessão pública do pregão, feita a conferência do credenciamento dos representantes legais, mediante confronto do instrumento de credenciamento com seu documento de identificação, e verificado o cumprimento dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro abrirá o envelope nº 01, contendo a proposta de preços, verificará a sua conformidade com as exigências do presente edital a as ordenará pelo MENOR UNITÁRIO.

7.1. Participarão dos lances verbais e sucessivos por item ofertado, o autor de menor preço e os autores das propostas que apresentem valores até 10% superiores, relativamente, a de menor preço.

7.1.1. Não havendo pelo menos 3 ofertas nas condições previstas anteriormente, serão chamados a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 3 (três). 

7.2. Os lances verbais e sucessivos pelo preço global, serão iniciados pelo autor da proposta com o maior preço dentre aptos a oferecer propostas e assim, sucessivamente, em ordem decrescente, até a proclamação do vencedor.

7.3. Caso duas ou mais propostas, dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais, apresentarem preços iguais, será realizado sorteio prévio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.3.1. Caso as empresas licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do respectivo sorteio. 

7.4. Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for conferida a palavra ao representante da licitante, na ordem decrescente dos preços.

7.5. É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante.

7.6. Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se a licitante desistente às penalidades previstas neste edital.

7.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro,  implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.8. Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido o menor preço.

7.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as empresas licitantes deixarem de apresentar novos lances.

7.10. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará:

7.10.1. A aceitabilidade da proposta de menor valor, comprando-a com valores consignados em planilha de acompanhamento de preços do órgão licitante, decidindo a respeito;

7.10.2. O atendimento das especificações e qualificações do bem ofertado, definidas no edital e seus anexos, bem como as demais condições estabelecidas.

7.11. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, no intuito de obter melhor preço.

7.12. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências de habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda o edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

7.13. Serão desclassificadas:

a) As propostas que não atenderem às exigências relativas ao objeto desta licitação;

b) As propostas que não informarem as características do bem cotado, impedindo sua identificação com o item licitado;

c) As propostas que conflitarem com a legislação em vigor;

7.15. Encerrada a fase competitiva do pregão e ordenadas as propostas, será aberto pelo pregoeiro o Envelope nº 02 (Documentos de Habilitação) da(s) licitante(s) classificada(s) com menor preço por item.

7.16. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas/lances apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

8 – DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02)

O ENVELOPE Nº 02 (DOCUMENTAÇÃO) deverá conter os documentos relativos à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, exigidas de conformidade com o que dispõem a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações posteriores, abaixo relacionados:
8.1. A Habilitação Jurídica, conforme o caso, consistirá no:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.

8.2. A Habilitação Fiscal e Trabalhista consistirá na:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Estadual e Municipal da sede da licitante;

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Certidão Negativa de Débito – CND, com o INSS (ou Conjunta na forma da lei), demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT).

f.1) Não será aceito Certidão de Ação Trabalhista para fins de comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, que somente será comprovado com a apresentação da CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

8.3. Os documentos que trata o item 8 deste Edital deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou servidor público integrante da Equipe de Apoio do pregoeiro do Município de Campo Alegre, ou publicação em órgão da imprensa oficial (exceto os documentos emitidos via internet).

8.3.1. A autenticação por servidor público de que trata o item anterior, somente poderá ser realizada até às 09h30min do dia 28/11/2014, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Alegre.
8.4. Declaração da licitante, subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo constante do Anexo III;

8.5. Declaração de que a empresa licitante não tem, em seu quadro funcional, menor de 18 (dezoito) anos cumprindo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) anos desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme o modelo do Anexo IV.

9 – DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO, DA SESSÃO PÚBLICA E RESPECTIVA ATA

Cabe a(o) pregoeiro(a), além das atribuições decorrentes da legislação vigente:

a) o credenciamento dos interessados;

b) a abertura dos envelopes das propostas de preços, a sua análise e a classificação dos licitantes;

c) a condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

d) a adjudicação da proposta de menor preço;

e) a elaboração de ata;

f) o recebimento, a análise e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior para deliberação; e

g) o encaminhamento do processo devidamente instruído à autoridade superior, visando à homologação e à contratação.

9.1. Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro.

9.1.1. Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o pregoeiro determinará nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes.

9.1.2. O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos.

9.2. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo o(s) registro(s):

a) das licitantes credenciadas;

b) das propostas escritas e verbais apresentadas na ordem de classificação;

c) da análise da documentação exigida para a habilitação;

d) da manifestação imediata e motivada de intenção de recorrer da licitante.

e) a ata circunstanciada será assinada pelo pregoeiro e pelo(s) representante(s) da(s) licitante(s) presente(s), devidamente credenciado(s).

10 – DA HOMOLOGAÇÃO, DA CONTRATAÇÃO E DA ENTREGA DO OBJETO
Concluído o julgamento, com a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor, o processo será remetido à autoridade superior para a homologação do resultado. Ato contínuo à homologação do processo, a licitante vencedora será Intimada à entrega do objeto.
10.1. As obrigações decorrentes desta licitação serão formalizadas, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus anexos e na legislação vigente, o qual terá validade de 12 (doze) meses a contar da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.
10.2.1. O Município de Campo Alegre/SC procederá a expedição da autorização de fornecimento, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo de entrega dos produtos.

10.3. A convocação para retirada da autorização de fornecimento se dará após transcorrido o prazo recursal, adjudicado o objeto e homologado o resultado, devendo a licitante vencedora ser convocada para, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da convocação, para retirar a autorização de fornecimento.

10.5. A licitante convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para retirar a autorização de fornecimento, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegada justo motivo, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela contratante.

10.6. Havendo recusa injustificada, por parte da licitante vencedora, de retirar a  autorização de fornecimento, o órgão/entidade requisitante cominará multa à empresa no valor equivalente a 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor anual estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e neste Edital.

10.7. Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, tiver a sua amostra ou prospecto desclassificados ou, dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato e/ou a retirar a Autorização de Fornecimento, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, que será declarada a vencedora do certame, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.

10.8. As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à contratante são as previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, neste Edital.

10.9. Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma estabelecida no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

10.10. Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da contratante, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada.

10.11. São de responsabilidade da contratada eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente Edital e à execução do Contrato.

10.12. A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado.

10.16. A fiscalização, aceitação e rejeição dos produtos adquiridos, pelo órgão contratante, atenderão ao que se encontra definido no edital e seus anexos.

11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Das decisões do pregoeiro caberá recurso, desde que haja manifestação da intenção de recorrer feita durante a sessão, com registro em ata da síntese de suas razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, contados a partir do término do prazo do recorrente. A licitante que apresentou a intenção do recurso terá prazo de 3 (três) dias consecutivos para protocolizar as razões do recurso no Serviço de Protocolo do município.
11.1. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo;

11.2. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

11.3. A falta de manifestação do licitante de interpor recurso no decorrer da sessão pública de abertura do pregão, importará a decadência do direito de recurso e será adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

12 – DA FISCALIZAÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após o recebimento do objeto contra a apresentação da respectiva nota fiscal (desde que recebido e aceito).

13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, deixar de cumprir parcial ou totalmente as cláusulas contratuais, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou atrasar a entrega do objeto, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Campo Alegre pelo prazo de até 5 (cinco) anos e estará sujeito também à aplicação de multas, conforme segue:

a) Multa de 20% sobre o valor total do item, pela recusa (expressa ou tácita) na entrega do objeto ou desistência da proposta;

b) Multa de 10% sobre o valor total do objeto, no caso de atraso injustificado na entrega;

c) Penalidades previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

13.1. Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93.

13.2. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

13.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Para obter cópia deste Edital e anexos, os interessados deverão acessar o site www.campoalegre.sc.gov.br, no ícone “Licitações”.

14.2. Informações e/ou esclarecimentos acerca do edital e anexos desta licitação poderão ser solicitadas até dois dias úteis antes da data limite para entrega dos envelopes, mediante correspondência protocolada ou remetida para o fax nº (47) 3632-2266, dirigida ao Serviço de Suprimentos da Secretaria de Administração do Município de Campo Alegre, ou através do e-mail cristina@campoalegre.sc.gov.br, de segunda a sexta-feira (dias úteis), no horário das 8h às 12 e das 13 às 17h, ou encaminhadas ao protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, nº 292, Centro, Campo Alegre/SC.

14.3. As respostas aos eventuais questionamentos serão disponibilizadas a todos os interessados na licitação, na página da internet do Município de Campo Alegre, no Endereço www.campoalegre.sc.gov.br, no ícone da licitação.

14.4. A presente licitação poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

14.5. A participação, no presente processo licitatório implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste Edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

14.6. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município Campo Alegre/SC, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8666/93, sobre o valor inicial contratado.

14.7. Eventuais impugnações ao Edital, somente serão recebidas (obedecido o prazo imposto pela Lei de Licitações) em sua via original, protocolizada (no Protocolo da Prefeitura Municipal, sito a Rua Cel. Bueno Franco, 292 – Centro, Campo Alegre-SC).
14.8. Os casos omissos no presente Edital serão analisados de acordo com as Leis Federais nº 10.520/02, 8.666/93, suas alterações; a Lei Complementar 123/2006, e o Decreto Municipal nº 4.792/2007, bem como as demais legislações em vigor, pertinentes à matéria.

14.9. O resumo do presente Edital será publicado no Diário Oficial do Município (www.diariomunicipal.sc.gov.br), e ainda, a sua íntegra disponibilizada no site do Município (www.campoalegre.sc.gov.br).
14.10. Não serão levadas em consideração quaisquer propostas que não se enquadrem nas especificações exigidas.

14.11. O Município de Campo Alegre/SC reserva-se o direito de promover diligência para verificação, esclarecimentos e complementação das informações prestadas, obrigando-se a empresa a fornecê-las no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de inabilitação, nos termos do artigo 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93.

14.12. Para dirimir controvérsias decorrentes desta licitação, o foro competente é o da Comarca da cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, excluído qualquer outro.

14.13. São parte integrante deste Edital, as planilhas e demais documentos presentes no Processo Administrativo Físico, bem como os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II –  Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos Habilitatórios 
ANEXO III - Modelo Declaração Inexistência Fatos Impeditivos
ANEXO IV – Modelo Declaração Cumprimento Leis Trabalhistas;
ANEXO V - Modelo para apresentação da proposta.
Campo Alegre/SC, 18 de outubro de 2014.

LUCILAINE MOKFA SCHWARZ

Secretária de Administração

PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2014
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Considerando a necessidade de aquisição de um veículo utilitário para transporte de merenda escolar na rede municipal de ensino.

Considerando o Programa de Transferência 2014002631, firmado com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional – Mafra;
 Considerando a Requisição 426/2014 e seus anexos;

Elabora-se TERMO DE REFERÊNCIA para definir detalhes para a elaboração do edital para aquisição de um veículo para transporte de merenda escolar na rede municipal de ensino, conforme segue:

VALOR ESTIMADO

	IT
	QT
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR ESTIMADO

	01
	01
	UN
	Veículo automotor para transporte de merenda escolar, zero quilômetro (novo), modelo furgão compacto, ano: 2014 ou 2015, modelo: 2014 ou 2015, cor branca, motorização: 1.4 ou superior, potência mínima: 85cv, combustível: álcool e gasolina, altura mínima: 1.700mm, largura mínima: 1.600mm, capacidade mínima do tanque de combustível: 50 litros, capacidade mínima de carga: 620 KG, capacidade volumétrica mínima de carga: 3m³, porta lateral deslizante do lado do passageiro, ar condicionado, direção hidráulica, rádio USB/MP3 com alto falantes instalados, travas elétricas, vidros elétricos e demais equipamentos exigidos pelo CBT – Código Brasileiro de Trânsito.
	R$ 60.000,00


CONDIÇÕES
1. A garantia total do veículo deverá ser de, no mínimo, 12 meses, sem limite de quilometragem, a contar do recebimento. 
2. Exige-se que a marca do veículo ofertado tenha concessionária instalada numa distância máxima (via rodovia) de 70 km (setenta quilômetros), contados da cidade de Campo Alegre - SC, em observância ao princípio da economicidade. Para tal comprovação a empresa proponente apresentará declaração, sob as penas da lei.

3. A entrega deverá ser feita na sede da Secretaria de Educação do município, sem custo adicional de frete ou outros.

4. O prazo para a entrega do veículo será de no máximo 90 (noventa) dias consecutivos, contados após o recebimento da Autorização de Fornecimento (que será enviada via e-mail). 

5. No caso de o veículo não atender as especificações exigidas neste Edital, a empresa estará sujeita a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6. Caso o veículo entregue tenha sido recusado pela fiscalização deste Município deverá ser substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de notificação, sem qualquer ônus para o Município.  

7. Se a substituição do item não for realizada no prazo estipulado, a empresa vencedora estará sujeita às sanções previstas neste Edital e em Lei. 

8. O recebimento do veículo, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa vencedora pela segurança, qualidade e características dos produtos entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo, durante todo o prazo de garantia.

9. O critério de julgamento será pelo requisito MENOR PREÇO UNITÁRIO.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	Entidade
	1
	Prefeitura Municipal de Campo Alegre

	Órgão
	05.00
	Secretaria Municipal de Educação

	Unidade
	05.05
	Serviço de Controle de Merenda Escolar

	Função
	12
	Educação

	Subfunção
	306
	Alimentação e Nutrição

	Programa
	0012
	Merenda Escolar

	Projeto
	2.015
	Merenda Escolar

	Elemento de Despesa
	3.4.4.90.52.00.00.00.00
	Equipamentos e Material Permanente


DAS PENALIDADES

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, em especial, não atender o prazo estabelecido no Cronograma de entrega, não mantiver a proposta, deixar de cumprir parcial ou totalmente as condições estabelecidas no edital, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Campo Alegre pelo prazo de até 5 (cinco) anos e estará sujeito também à aplicação de multas, conforme segue: - Multa de até 10% (dez por cento), por qualquer dos casos previstos acima. 

Campo Alegre, 03 de novembro de 2014.
Leda Carina Munhoz Odia
Secretária Municipal de Educação
PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2014
ANEXO II
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO



(Nome do licitante) _______________________________________, CNPJ Nº ________________________ sediada (endereço completo) _____________________________________________________________ declara, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para a participação no presente processo licitatório, modalidade Pregão nº 110/2014.

__________________ de __________ de _____

NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2014
ANEXO III

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

DECLARAÇÃO

(Nome do licitante) _______________________________________, CNPJ Nº __________________ sediada (endereço completo) _____________________

__________________________________________ declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

__________________ de __________ de _____

NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2014
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS LEIS TRABALHISTAS

DECLARAÇÃO

________________________________________ (NOME DO LICITANTE), CNPJ-ME Nº _____________________________, sediada _____________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de (18) anos para realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

..................., .....de .........de......

NOME: ______________________________________

CPF: ________________________________

ASSINATURA: ________________________________

PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2014
ANEXO V
MODELO DE PLANILHA PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
	IT
	QT
	UN
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	01
	UN
	Veículo automotor para transporte de merenda escolar, zero quilômetro (novo), modelo furgão compacto, ano: 2014 ou 2015, modelo: 2014 ou 2015, cor branca, motorização: 1.4 ou superior, potência mínima: 85cv, combustível: álcool e gasolina, altura mínima: 1.700mm, largura mínima: 1.600mm, capacidade mínima do tanque de combustível: 50 litros, capacidade mínima de carga: 620 KG, capacidade volumétrica mínima de carga: 3m³, porta lateral deslizante do lado do passageiro, ar condicionado, direção hidráulica, rádio USB/MP3 com alto falantes instalados, travas elétricas, vidros elétricos e demais equipamentos exigidos pelo CBT – Código Brasileiro de Trânsito.
	
	


Validade da proposta: _______ dias (não inferior a 60 dias)

CARIMBO (ou identificação da empresa) E ASSINATURA:

www.campoalegre.sc.gov.br
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